
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Lei no. 1091, cle 3O de noyembro de 2OO7.

nssocnÇÃo RURÂL CANTINHO OO ÁOApe - ARCA, pesso+rutca de Oireito privadora

CNPJ No 02.815.48710001-96. sem fins lucrativos. declaràd! deJutilidade pública pela

Lei Municipôl no 938, de 12 de dezembro de 2003 e peh td #auar no 8.488, de 23

de maio de 2006. (D.O. de 23110/2006), no 24.358, de parte da área da Escola

Agrícola Buriti.

§ t" - O imóvel. com área de 03 ha, obj€to da gresente

concessão, destina-se exclusivâmente às instalações da Concessionária, para a

implantação de Programa de Recuperação de Dependent6 Químicos do Município de

laciara-MT.

§ 20 - A pres€nte conçessão dê direito de uso será por prazo

determinado de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogâdo por mais 05 (cinco) ânos,

prazo este que terá inicio a partir da assinatura do contrato.

Art. 20 - Fica a concessionária autoÍizada a utilizar todas as

dependências, móveis, utensílios e rude elétrica, lavrando laudo de vistoria e
quantidade existente e fazendo constar do contrato a responsabilidade por danos

ocorridos.

Parágrafo único - Do contrato de concessão deverá constar a

responsabilidade da concessionária quanto ao pagamento de consumo de energia

elétrica

Preíeitur_o d€

JACIARA
t"=!--tffi!

Av. Anlonio Ferreiro Sob nho, 1075 - CEP 78820-000á, k-
),^(

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (6ó) 3461-2255

*DrsPÕE SOBRE AUTORTZAçÃO AO FODER

EXECUTM i|Ui{ICIPAL PARA FIR.ITIAR

CONTRATO DE COilCESSÃO DE USO DE

BEilS HÓVEL, ilóvEIS E UTENSÍLIOS DE

PR,OPRIEDADE OO iIUiIICIPIO - COI.I A

ASSOCIAçÃO RURAL CA'{TI'{}IO DO ÁGAPE

- ARCA, E DÁOUTRAS PROUDÊNCIAS"

O Prefeito Municipâl de laciara, Hado de Mato Grosso, MAX IOEL

RUS$.

Faço saber que a Cámara dos Vereadores de laciâra aprovou e eu

sanciono a sêguinte Lêi:

Art. 10 - Ficâ o Poder Executivo Municipâl autorizado a firmar

CoNTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO, a título gratuito, com a
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Arü 30 - Do contrato de concessão de direito de uso deverá

constar cláusula dê comproÍnetimênto da concessionária pâl?, oorn o meio ambiente,

como matas ciliares, nascentes e outras, responsabilizando-se por danos que venham

a ocorrer, ressalvados os causados por fenômenos naturais.

AÉ. 40 - O imóvêl acima aludido, objeto do Instrumento de

Concessão dê Uso a ser firmado, terá suas dáusulas regidas pelos princípios de Direito

Administrativo.

AÉ. 50 - Findo o presêntê irrstrurÍrento de contrato de concessão

de direito de uso à título gratuito, o imóvel em referência deverá ser restituído à

Municipalidade, crm o laudo de vistoria a ser firmado entre as pârte§.

/lrt 60 - Esta Lei entraá em yigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABIIIETE DO PREFETTO HU]TICIPAL,
EH :IO DE HOVEiIBR,O DE 2OO7.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NO.40, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2007.

A presente mensagem tem por objetivo
encaminhar a esta Augusta Casa de Leig o Projeto de Lei no. 40, de 09
de novembro de 2OO7, que Dispõe Sobre Autorização para o Executivo
Municipal firmar CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO - a título gratuito,
com a ASSOCIAçAO RURAL CANTINHO DO AGAPE - ARCA.

CONSIDERANDO a Excelência do trabalho
desenvolvido pela referida Associação, junto aos dependentes de álcool
e químicos.

CONSIDERANDO que este trabalho é sério
e promove a recuperação e reintegração do dependente a sociedade,
através de estudos bíblicos, terapia ocupacional entre outros.

CONSIDERANDO que é um projeto a muito
tempo solicitado pela Sociedade Jaciarense, pois, busca a recuperação
da pessoa dependente de álcool e químicos, e até então, as pessoas
dependentes tinham que se ausentar, ficar longe 4a família para obter
sua recuperação.

CONSIDERANDO o benÇfício que este
projeto trará ao Nosso Município,

CONSIDERANDO que os termos constantes
do incluso Projeto, por si próprios, justificam, plenamente, a sua a
provação, resta a este Execútivo Municipal, em êxercendo Ers suas
atribuições constitucionais, via da preseflte mensgem, encaminhá-lo a
essa Casa de Leis, para que possam Vossas Excelênclas, após as
necessárias apreciações transformá-lo em lei, de conformidade os
termos do REGIMENTO INTERNO desse Parlamentó Municipal.

Reiterando protestqs de elevada estima,
consideração e apreço, extens OS a seus pares, subscreve mui

MA EL S
Prefe o Municipal

AO EXCELENTÍSSTMO S^ENHO VEREADOR
MD, PRESDIENTE DA CAMARA DE VEREADORES DE ]ACIARA - MT.
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Senhor Presidente,
Senhores Vereadores
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

"oIspõe soBRE nuroruznçÃo Ao

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA

trnuea coNTRATo DE coNCESsÃo oe

USO DE BEM IMOVEL DE PROPRIEDADE

Do MUNTCIPIo - coM a nssocmçÃo
RURAL CANTINHO DO AGAPE - ARCA, E

oÁ ourRRs pRovroÊrucns"

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Artigo 1o - Fiéa o Poder Executivo Municipal autorizado

a firmar Contrato de CONTRATo DE CONCESSÃO DE USO - a tÍtulo

gratuito, com a ASSOCIAÇÃO RURAL CANTINHO DO ÁGAPE - ARCA, de

parte da área da Escola AgrÍcola do Município, para a implantação de

Programa de Recuperação de Dependentes Químicos do Município de

Jaciara.

§ 10 - O imóvel objeto da autorização, de que trata o

"caput" deste artigo, . destina-se, exclusivamente, às instalações da

Concessionária.

§ 20 - A presente concessão de uso será por prazo

determinado de 05 (cinco), anos, podendo ser prorrogado por mais 05

(cinco) anos, iniciando-se, após a autorização legislativa,

§ 30 - Fica autorizada a utilização de todas as

dependências como móveis, utensílios e rede elétrica.

I

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
' Fone. (ó6) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituio Municipol de Jocioro

§ 40 - Deverá constar do Comodato, cláusula onde a

Associação se comprometa a manter preservado o meio ambiente,

como: matas ciliares, nascentes, etc.

§ 50 - O imóvel acima ilrdido, objeto do Instrumento

de Concessão de Uso a ser firmado, terá suas cláusulas regidas pelos

princípios do direito Administrativo.

Artigo 20 - Findo o presente instrumento de contrato de

concessão real de uso à título gratuito, o imóvel em referência deverá

ser restituído à Municipalidade com o laudo de vistoria a ser firmado

entre as partes.

GABINETE
EM 09

O PREFEITO MUNTCIPAL
E NOV BRO DE 2OO7

S
REFE O MUNIC AL

Av.,Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
rorre. (6ó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

PreÍeitur-4{.

JACIARA

Artigo 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições ern'contrário.
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

ContribuiÍrt6,

ConÍira os dedos de ldentificâÉo da Pessoa JurÍdica e, se houver guelquer divergência, providencie iunto à
SRF a sua atuelizaÉo cadastral.

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 568, de I de setembro de 2005

Emitiro íro die 296rrxr06 às í1:24:49 (deta e horâ de BresÍtia)_

Vo[ar 
I

A SP.F agradecc a sua üsia. Para infsmaçíes sóre politica de privacidade e uso, cl-ique 4qui
AUalizç sua págrla

l= Píepàràr pásrnà
tgr parà rmpress to

ü

REPÚBLrcA FEDERANVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

xr-rMERo DE TNSCRTÇÁO

02.8 í 6.487/000,t §8 coÍrtPRovANTE DE |NSCR|çÂO E DE STTUA
CADASTRAL

OA'A DE AAERTURÁ

2'al0gi í998

IIIOI.E EIPRES R[ !
ASSOCTACAO RURAL CANTWHO I)o AGAPE

0o ÉgÍ B€LECIXEI{IO (t{OgE OE FANÍ g^)
ARCÀ

0r.0aa{O - Outrls dn ir.dc. ..3oci.tivr3, não a lúaaiorrnêntê

E DESCRI o DAS^TTVTOAOES ECON tc^s §EcuN

É oÉscÊr o^ II IURE^ JU

399J . q'TRAS FORMAS DE ASSOCIACAO

AVEI{IOA AI'ITONIO FERREIRA SOBRINHO
rúuERo
í.ltr

conPtEllENTO

7t.820400 CENTRO JACIÂRÂ

ATUA
oAi^ o sÍru^çIo c^o^srR t
0t ítÉ2ü6

O ESPECIAL oar o sTUAÇ^o EsPEctat
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JACIARA GOV€RNO M U N ICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

LEI N.93E t003, DE t2.DE DEZEMBRO DE 2003

EM, 12 DE I) DE 2003

VALDI MARTINS NOGUEIRA
Prcfcito Municipal

DESPÂCHO: Sanciono a prcsente ki, sem emendo<.

''DECLARA DE UTILIDADE PÚBLTCA
A ASSOCTAÇÃo nuRAl CANTTNHO
AGAPEI. E DÂ oUTPÁs
PROVIDÊNCIAS".

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, prefeiro Mrmicipal dcJaciara, Esta.l,o de Mato cÍosso, no 11 de yas atrihriçocs f"g*s, fa, oú;;;-êâ.r*
Municipal dc Vcreadorrs apr,ovou c ele sanciona a scguinte Lei:

As§ocrAÇÂo"*+#,iài"^x;:JT,ffi ii*l,lif *;rl$?dH[*;
Diretores nâo rcmrmerados c com objctivos dc atup na área de arsiíêrrci;;ú, ;;.
doação de ccsas básice-c, percsras para jovers sou*'" roüar.i"a"ao; r**;;;;-fr;;"
e out'.s' bcm como dc cursoc pronssiomfizrtcs nas á.cas d€ cortê 

" 
*ot r.", Áãiàr,

para a formação dc wna socioúdc *i, j*rr, oorn *a"l-fo. 
"rn 

J*iú À;ilãM;
Gtosso, à Avenida Antônio Fcrrcira ílouinrrq no l r g l , Baino cenrro, nrnaaaa em07lwl99E, matriculada sob no R.BZ3, às fls 3g, do livro A-4, em r2l0g/r998, no cartorio
do l" oÍIcio dcsta comüca de Jaciara c incrira no cNpJÀ{F sob n 02.g 15.487i000i4;.

Artigg T -_A-pTscnrc declaraçlo de utilidadc pública tcrá ügência
enquanto pcÍdurar a cntidadc bcncÍic lria com scrts objaivos dcscritos no aíigo l;. -

Artigo 3. - Estt L,ei entrará em ügor na data de sua publicaçâo,
rcvogadas as disposições em comrário.

GABINETE DO PRETEITO MT'NICIPÂL

VALDI
PrcÍeid Municipet

NOGI,JEIRA

Supra.

Registrada e publicada de conformi
lugares dc costume estabelecidos por

vigentc, com afixação nos
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LEI N'8.488. DE 23 DE MAIO DE 2006 . D.O.
23.05.06.

Autor: Deputado Dilceu Dal Bosco

Declara de
utilidade pública a
Associação Rural
Cantinho Ágape -
ARCA.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que
dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o
Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 2" Esta lei entra em vigor da data de sua
publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabrá, 23 de maio de
2006.

Art. lo Fica declarada de utilidade pública a
Associação Rural Cantinho Ágape - ARCA, com sede no
Município de Jaciara.

as) BLAIRO BORGES MAGGI
Governador do Estado
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Aos vinte e seis (26) do mês de agosto de dois mil sete, reúne-se extraordinariamente os

membros da associação Rural cantinho Ágape na dependência da Igrej a Presbiteriana
Renovada sito na AveÍlida Antonio Ferreira Sobriúo numero quatrocentos e noventa e quatro
nesta cidade de Jaciara MT, as vinte horas e cinqüenta minutos. Procede-se a chamada dos

associados, havendo quonrm é aberta oficialmente à assembléia. E realizada a eleição da
diretoria executiva para o mandato dos próximos dois anos. Ficando assim constituíd4 a
presidente José Orlando pinto de Oliveira com (27) votos vinte sete votos e vice-presidente
Adriano Dias Araújo, eleito com (26) vinte e seis votos. E eleita como primeira secretaria
Lucilene Nascimento Silva com vinte.seis votos e Olivinha Rosa Pereira com 25 votos para
segunda secretaria .Para Primeira tesoureira ficando eleita com (26) Yolanda Casado da Silva
Oliveira e segunda tesoureiro Aparecida Donizete Femandes Íicando eleita com (26) vinte seis

votos.Coordenador de Assistente Social eleito Clodoaldo Aparecido Cesconefto com vinte seis
votos e para conselho fiscal Daniele Femandes com (25) vinte e cinco votos, Ademar
Rodrigues de Farias com (26) vinte e seis votos , Brasilina Silva Santos com vinte e cinco
votos(25) e como suplentes Maria Gildete Nunes de Oliveira com (25) vinte e cinco votos,
Claudia Alessandra Silva de Amrda Lima com (26) vinte e seis votos e Maria Rodrigues
Costa Silva eleita com (26) vinte e seis votos. A assembléia resolve alterar o art. 39" do
exercício Íinanceiro da seção I a onde se lê de Dezembro a Novembro será de Janeiro a
Dezembro. A assembléia resolve alterar o parágrafo único da seção I I quanto a extinção onde
se lê as diüdas serâo pagas e as remanescentes distribuídos aos seu sócios a devidamente
arrolados , lê se os bens serão transferidos para outra associação de utilidade publica
desigrrada pela assembléi4 sendo neahum assunto mais a tratar encera-se a assembléia, ata
que vai assinada por mim secretaria e pelo presidente e os membros pÍesentes, Lucilene
Nascimento Silv4 José Orlando Pinto de Oliveira Clodoaldo Aparecido Cesconetto,
Deusimar Lopes de Mirand4 João Pereir4 José Cloüs Lim4 Carlos AbeÍto Maciel da Roch4
Yolanda Casado da Silva Oliveira, Maria Gildete Nunes de Oliveir4 Luciana de Fátima
Alves Bihaim, Ademar Rodrigues de Farias, Tobias Lucio de Souza, José de Araújo, Olivinha
Rosa Pereir4 Brasilina Silva Santos, Antonio Florêncio dos Santos, Maria Rodrigues Costa
Silva, Danúbia Fernandes, Adesio Nascimento, José do Nascimento, Mafalda M. do
Nascimento, João Carlos Bihaim, Ademilsom dos Santos de Oliveira, Marlene Aparecida P.

de Oliveira, Claudia Alessandra Silva de Amr
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Aos vinte e seis (26) do mês de agosto de dois mil sete, reúne-se extraordinariamente os

membros da associação Rural cantinho Ágape na dependência da Igreja Presbiteriana

Renovada sito na Avenida Antonio Ferreira Sobrinho numerro quatrocentos e noventa e quatro

nesta cidade de Jaciara MT, as vinte horas e cinqüenta minutos. Procede-se a chamada dos

associados, havendo quomm é aberta oficialmente à assembléia. E realizada a eleição da
diretoria executiva para o mandato dos próximos dois anos. Ficando assim constituida, a

presidente José Orlando phto de Oliveira com (27) votos vinte sete votos e vice-presidente
Adriano Dias Araújo, eleito com (26) vinte e seis votos. E eleita como primeira secretaria
Lucilene Nascimento Silva com vinte.seis votos e Olivinha Rosa Pereira com 25 votos para
segunda secretaria .Para Primeira tesoureira ficando eleita com (26) Yolanda Casado da Silva
Oliveira e segunda tesoureiro Aparecida Donizete Fernandes ficando eleita com (26) vinte seis
votos.Coordenador de Assistente Social eleito Clodoaldo Aparecido Cesconetto com vinte seis
votos e para conselho fiscal Daniele Femandes com (25) vinte e cinco votos, Ademar
Rodrigues de Farias com (26) vinte e seis votos , Brasilina Silva Santos com vinte e cinco
votos(25) e como suplentes Maria Gildete Nunes de Oliveira com (25) vinte e cinco votos,
Claudia Alessandra Silva de Amda Lima com (26) vinte e seis votos e Maria Rodrigues

\-, Costa Silva eleita com (26) vinte e seis votos. A assembléia resolve alterar o art. 39o do
exercício financeiro da seção I a onde se lê de Dezembro a Novembro sení de Janeiro a
Dezembro. A assembléia resolve alterar o parágrafo único da seção I I quanto a extinção onde

, se lê as diüdas serão pagas e âs remÍulescentes distribuídos aos seu sócios a devidamente
arrolados , lê se os bens serão transferidos para outra associação de utilidade publica
designada pela assembléi4 sando neúum assunto mais a tratar encera-se a assembléi4 ata
que vai assinada por mim secretaria e pelo presidente e os membros presentes, Lucilene
Nascimento Silva, José Orlando Pinto de Oliveira, Clodoaldo Aparecido Cesconetto,

. Deusimar Lopes de MiraÍtd4 João Pereirq José Clovis Lim4 Carlos Aberto Maciel da Rocha
Yolanda Casado da Silva Oliveir4 Maria Gildete Nunes de Oliveira Luciana de Fátima
Alves Bihaim, Ademar Rodrigues de Farias, Tobias Lucio de Souza, José de Araújo, Oliviúa
Rosa Pereir4 Brasilina Silva Santos, Antonio Florêncio dos Santos, Maria Rodrigues Costa
Silv4 Danúbia Fernandes, Adesio Nascimento, José do Nascimento, Mafalda M. do
Nascimento, João Carlos Bihaim, Ademilsom dos Santos de Oliveirq Marlene Aparecida P.
de Oliveira, Claudia Alessandra Silva de
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ESTATUTo DA AssoclAÇÃo RURÀL cANTII{Ho Áca,pn - ARCA

capÍrur.o r

DENoMTNAÇÃo- sron-ounl,çÃo E FoRo

Art 1"- A Associação Rural Cantinho Ág"p" - doravante denominada

ARCA frrndada em27 de Agosto de 1995. É. uma entidade juridica de direito
privado, beneficente de Assistência Social, Saúde e Educacional, sem fins
lucrativos, tem suas fnalidades regidas por seu estatuto e pelas leis vigentes a
ela aplicáveis.

Art 2o - A sede da Associação Rural Cantinho Ágape, fica
provisoriamente situada à Avenida Antônio Ferreira Sobriúo. N" 508, Bairro
Santa Rita, no Municipio e comarca de Jaciara - MT.

Art 3" - A ARCA pode abú e matrter escritorios de representação e

criar diretorias e sub-associações regionais em qualquer localidade do Estado,
do País ou Exterior.

Parágrafo único - Entende-se por sede provisóri4 qualquer local onde

esteja frmcionando o escritório central até que a ARCA venha ter sua sede
própria.

Arr 4" - A ARCA existirá por prazo indeterminado

CAPÍTOLOII

DA FINALIDADE E OBIETIVO

ArL 6o - A ARCA em virtude da linha de conduta adotada enquanto
associação beneficente dará prioridade aos seus associados ou aos pobres e
marginalizados;

Arc 7' - Todos os serviços prestados pela ARCd serão feitos de forma
gradativa, quando assim o frznr necessário; dentro de sua realidade e
condições financeiras;

a'

ArL 5o - A ARCA tem por sua finalidade atuaÍ com toda a
imparcialidade na rárea de educação, saúde, assistência social e tratamento de
alma.

Art 8o - Por condições financeiras da ARCA, entende-se, recursos
próprios, conveniados ou doações;



Art- 9o - As atuações da ARCA nas diversas áreas e especificadas no

artigo anterior são:

I - Área de Educação:

a) - Atuar, sempre que possível, nas áreas de seminários, palesha e

cursos, com temas e assuntos diversos, atuais e relevantes;

c) - Instituir, administrar e implantar projetos educacionais que

envolvam a comunidade ou outros gnrpos, visando o crescimento e o
aprendizado programado para a superação das dificuldades localizadas
agrupando-as em comunidades e em objetivos e fins específicos, com o fim de

elevar e contribuir para o crescimento moral, espiritual, intelectual e social do
ser hrrano num todo como criatura de Deus;

Paragrafo único - Os projetos acima citados podem ser cúnrais,
agrícol4 agro - pastoris, hortifiutigranjeiros, profissionalüantes, escolas
inclusive de curso superior e outros.

II - Aree de Seúde:

a) - Atuar preventivamente contra as droga e outros úcios;

b) - Ifftituir, hospitais, cursos de enfermagem e medicina diversa,
inclusive cursos teológicos para o tratame[to da alna.

III - Area de serviço social:

a) - lnstituir, manter e administar. abrigos e creches para órfios,
menores abaodonados, adolescentes, idosos e deficientes;

b) - Atender na área social divers4 de forma a valorizar a p€ssoa
humana dignficando-a como criatura de Deus.

c) - Promover a integração ao mercado de trabalho;

d) - Elaborar, incentivar, implantar e executar projaos assistências no
enÊetamento ü pobrez4 visando à melhoria da vida da comunidade;

IV - No trrtamento de Alme:

I

b) - Colaborar com os governos, Municipal, Esadual e Federal no
ensino básico ao superior, não medindo esforços para erradicação do
analfabetismo ;



a) - Ministração da palavra de Deus;

b) - Conscientização dos valores da família

Art 10' - As finalidades descritas obedecerão aos princípios educativos

previstos em lei. compreende-se:

I - Difimdir principios educativos visando formação cívica, moral,
cultural e educacional das pessoas assistidas direta ou indiretamente pela

ARCA;

II - A defesa do patrimônio integral da pessoa humana;

III - A valorização dos bens constitutivos da nacionaüdade brasileira no

contexto de compreensão dos valores rrniversais;

IV - A promoção humana, cultural, educativa e assistencial;

Art llo - A ARCÀ a critério da Diretoria executiva, oferecerá bolsas

de estudo e desconto nos custos das mensaüdades aos necessitados que

utilizarem seus serviços nas áreas de educação.

Art 12'- A ARCA ateuderá aos necessitados, de acordo com suas

possibilidades, obedecendo ao segrinte criterio:

I - Gratuidade pelos serv'iços prestâdos na área de assistência social:

II - Cobrança de mensalidade e taxas pelos sérviços prestados na área

de educação e saúde, para a coberh:ra dos custos, de manutenção de prédios,

instalações, administração e outros.

Art 13o - Para melhor desempenhar as suas finalidades e objetivos, a

ARCA poderá conveniar-se â outras entidades e instituições congêneres, aos

poderes públicos, municipal, estadual e federal.

CÂPÍTI,LO III
ESTRUTURÁ, FUNCIONA}IENTO E ADMIMSTRAÇÃO

Secção I
A Estrutura

Art. 14" - A ARCA é composta por:

I - Assembleia Geral;
II - Conselho Executivo;
III - Conselho Fiscal.



Art l5o - Os membros do conselho Executivo e Conselho Fiscal

exercerão suas fimções e nâo responderão pelas obrigações assumidas peta

ARCA, em virtude de ato regu.lar de gestão, porém serão responsabilizados
por possíveis atos de má-fe devidamente comprovados.

Seção II

Do Funcionamento e Administrâção

ArL 16" - A ARCA seú administada pela assembléia geral, pelo

conselho executivo e conselho fiscal.

Secção III

Da Assembléia Geral

Art 17'- A Assembléia Geral é o órgão soberano da vontade social e

compõe-se de todos os sócios da ARCA, em pleno gozo de seus direitos
poüticos, estatu.'ários e quites com suas obrigações sociais.

ArL 18" - São atribuições da Assembléia Geral:

I - Reunir-se ordinariamente uma vez por ano, para proceder ao exame

e aprovação .las contas do exercicio anterior e orçÍunento do exercício
seguinte ;

II - Reunir-se quantas vezes necessárias, em caráter extraordinárias, por
convocação do presidente do conselho executivo e seu representante legal.

III - Homologar os membros do conselho executivo e conselho fiscal;

IV - Aprovar proposta de outorga de títulos honoríficos, condecorações,
medalhâs e outros;

V - Decidü sobre reformas e seus estatutos;

VI - Decidir sobre a extinção da ARCA nos teÍrnos do artigo 40o deste

estatuto;

VII - Decidir com fins específicos sobre reformas dest€ estatuto à
administração com a presença de 2/3 (dois terços) dos sócios da ARCÀ em
qualquer convocação.

l



Arí 19'- A Assembléia Geral funciona em primeira convocação com a
presença mínima da metade mais um dos sócios, em segunda convocação, %
hora depois com qualquer número de sócios frrndadores, e delibera por

maioria simples de votos dos presentes.

Arr 20'- A Assembléia Geral e/ou extraordinária, será convocada com

antecedência mínima de dez dias, antes através de edital que serão colocados

em lugares visíveis da cidade ou em jomal de circulação local.
Seçâo IV

I)o Conselho Executivo

ArL 21" - O Conselho Executivo, ôrgão administrativo da Associação
Rru'al Cantinho Ágape - ARCA, eleito em assembléia geral para um mandato
de dois anos, com direito â reeleições, é constituído aos seguintes membros:

I - Presidente

II-Vice - Presidente

III - Tesoureiro

IV - Segrrndo Tesoureiro

V - lo Secretário

VI - 2o SecretáLrio

VII - Coordenador de Assistência Social

Parágrafo único - Os membros do Conselho Executivo não serão

remunerados pelos seus cargos.

Art 23o - O Conselho Executivo reunt-se-á ordinariamente urla vez
por trimestre e exu-àordinariamente tantas vezÊs quanto necessário mediante
convocação do Presidente.

I - As deüberações serâo tomadas porrm quorum de maioria simples
cabendo.

Art. 24' - Compete ao Presidente do Conselho Executivo

Arí 22'- O conselho executivo exercerá todos os poderes inerentes à

sua natureza de órgão de ala administração e os que lhe forem outorgados, em
caráter especial, pela Assembléia.



I - Supervisionar todos os departamentos subordinados ao conselho
executivo;

II - Representar a ARCA, ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente,
no país e fora dele.

III - Nomear procuradores para representar a Entidade em juízo ou fora
dele;

IV - Velar pelo cumprimento do Estatuto e do Regrmento Interno da

Entidade, pela execução das decisões tomadas pela Assembléia e escutar as

medidas urgentes;

VI - Assinar juntamente com o Tesoureiro ou substituto legal, os

cheques, e movimentar as contâs da ARCA;

IX - Assinar escrituras de compra e venda de imóveis e documentos de

veiculo, que a entidade já possuir ou que venha a possuir poÍ compra ou por
doação;

Parágrafo único: Compete ao Vice - Presidente, substituir o Presidente
em seu impedimento legal.

Arr 25'- Compete ao tesoureüo:

lI - Fazar parte de comissões que tratâÍem sobre finanças, da qual é

membro nato;

III - Elaborar o orçâmento anual e programação financeira e executá-lo
após a aprovação do Conselho Fiscal da Assembléia.

t

V - Convocar e presidt as sessões do Conselho Executivo;

VIII - Cumprir outras atribuiçõss dslslnrinadas peia Assembleia.

I - Supervisionar, coordenar e controlaitos trabalhos de contabiüdade da
entidade;

IV - Receber os fundos, mensalidades, taxas e doações pagas a ARCA e

prestar cotrtas de suas apücações ao Conselho Executivo Fiscal conforme o
caso;

V - Assinar documentos, juntamente com o Presidente do Conselho
Executivo, para aquisição de verbas junto aos poderes públicos e às

instituições;



VII - Autorizar e fazer cumprir todos os contratos, operaçôes de crédito
e convênios;

VIII - Assinar os cheques e movimentar as cotrtas da entidade

Juntamente com o Presidente do Conselho Executivo.

Scção V

Do Coordenador de Assistência Social

ArL 26o - Compete ao Coordenador de Assistência Social:

I - Organizar e supervisionar as atividades de assistência social da

ARCA;

II - Examinar as solicitaçôes de serviços adicionais apresentadas;

III - Elaborar os programas assistências da ARCA;

IV - Examinar as soücitações de beneficios e encaminhá-las ao

Conselho
Executivo;

V - Interagir com as diversas instituições beneficentes e

governamentais, com vistas à troca de informações referetrt€s a questões de

interesse da ARCA;

VII - Escolher sócios como auxiliares na promoção de eventos
esportivos e outros.

VIII - Elaborar periodicamente os planos de atiüdades da Assistência
Social e submetê-los ao Conselho Executivo;

IX - Participar jutamente com o tesoureiro, da elaboração dos
pÍogÍamas de orçamento do plano de trabalho;

X - Desempenhar outras atribuições que lhe forem confiadas pelo
Conselho Executivo;

:

VI - Executar as deliberações do Conselho Fiscal e do Conselho
Executivo sobre os recursos, depósitos e investimentos da ARCA;

VI - Contribuir para o desenvolvimento de espírito de confratemizaçâo
entre os associados, organizando e provendo atividades ou eventos de laser
e/ou sócio-culturais;



lO - Reunir se com seus auxiliares e traçar metas paÍa a concretização

dos planos estabelecidos.

Seção VI

Do Secretário

ArL 27o - Compete ao secretário e seu substituto legal:

I - Lawar todas as atas das Assembléias e demais reuniões;

II - Supervisionar os membros da ARCA, orientá-los na obediência das

disposições do Estâtuto da entidade;

III - Exerce,Í outras atividades que lhe forem atribúdas pelo hesidente
do Conselho Executivo;

IV - Preparar as correspondências do expediente da ARCA;

V - Ter sob sua guarda o arquivo dâ ARCA

Seção VII

Do Conselho Fiscal

ArL 28'- O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização contríbil da

ARCA e compori-se-a de seis membros, sendo três titulaÍes e três suplentes.

Arí 29p - Os membros do Conselho Fiscal rermidos entre si, escolherão

o presidente e o secretário do referido conselho.

Art 30'- Os membros do Conselho Fiscal desempenharão as suas

funções e atribüções sem qualquer remrmeração.

Art. 3lo - Compete ao conselho fiscal:

I - Fiscalizar os livros contábeis da ARCA,

II - Auxiliar os membros do conselho naquilo que for preciso e

necessano

III - Examinar balancetes, balanços, orçaÍnentos, exratos de contas

bancarias e relatórios, apresentando o seu respectivo parecer;

,.
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IV - Pedir por escrito ou através do seu Presidente convocação

extraordinária do Conselho Executivo, quanto julgar necessário, expücando a

causa da convocação, denrmciando os membros as irregularidades
eventralmente constatadas e, desde que ocorra motivos graves e urgerltes,

apresentar ao Presidetrte do Conselho Executivo que poderá fazer a convocação
de Assembléias Geral ou Extraordinárias para esclarecimentos das tomadas das

medidas necessiárias-

Àrt 32o - Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos

anuâlmente pela Assembléia Geral e não serão remrmerados pelos seus

respectivos cargos.

Seção VIII

Das Atas das Reuniões

Art 33' - Das reuniões dos órgãos colegiados, bem como das

Assembléias gerais, serão sempre lavradas atas, em üvro comPetente e serão

assinadas pelo Secretá,rio e peio Presidente do Conselho Executivo.

CAPÍTULOIv

DOS SÓCrOS

Art 34' - A ASSOCIAÇÃO - ARCA é constituída por um número
ilimitado de socios, distinguidos em duas categorias, a saber:

I - Sócios Frmdadores: Os que assinaram as Atas até a aprovação do
referido Estatuto;

II - Socios participativos: sâo os sócios inscritos após aprovação do
estatuto.

Art 35'- Nenhum sócio responde isolado ou em conjunto, nem mesmo
subsidiariamente pelas obrigações sócias da entidade em júzo ou fora dele,
salvo casos específicos.

Arí 36" - Todos os sócios podem votar e serem votados.

Art 37' - São direitos e deveres dos sócios:

I - Tomar parte nas Assembléias Gerais, rewriões e discutt assuntos;

II - Desfrutar dos beneficios oferecidos pela Entidade;



III - Cumprir as disposições estatuárias e regimentais;

fV - Acatar as determinações e as resoluções dos Conselhos da
Assembléia Geral.

CAPÍTILOV

DOS RECURSOS E DO PATRJMÔMIO SOCIAL

Aú. 3E - O parimônio da Associação Rural Cantinho Ágape, será
assim constituido:

I - Rendimento de seus bens e direitos;

II - Donativos de pessoas, empresas e instituições;

III - Fundos e auxílio dos poderes públicos:

IV - Mensúdade taxas e outros serviços que dependem de custos de
mânutenção, administração, etc.

V - Por legados, e por quaisquer rendas, direta ou indiretamente
auferidas de seus bens e serviços prestados;

VI - Por convênio com entidades públicas e instituições.

VII - Saldo disponível (em caixa e nos bancos);

VIII-Contasareceber;

IX - Estoques

X - Valores - bens móveis e imóve is

§ 2'- Os recursos finan6si16s dâ ARCA qualquer que seja sua origem,
só poderão ser empregados nos seguintes fins:

I - Na sua administraçâo;

II - Na conservação e ampliação do patrimônio;

III - No atendimento de suas atividades filantrópicas consoantes o
disposto no artigo 5" deste Estâtuto.
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§ 3'- Os recursos destinados para cada objetivo proposto, conforme
orçamentos anuais, não poderão ser desviados ou ter alterada a sua destinação
para outra ftulidade ou objetivo, salvo por aprovação da Assembléia Geral.

Seção I

Do Exercício Financeiro

Art 40" - Os balanços patrimoniais e financeiros, após o termino do
exercicio e aprovado pelo Conselho Fiscal, serão homologados pela
Assembléia Geral.

SeÉo ll
De Extinção

ArL 41"- A Associaçâo Rural Cantinho Ág.p" - ARCA; Extínguír-se-a

I - Pela imFossibüdade de se manter;

II - Pcla inexigibiüdade de ss6 fins;

III - Por deliberação da Assembléia Geral com a presença de 2/3 (dois
terços) de seus associados.

Parrigrafo ímico - As dívidas serão pagas e remanescentes serão
distribúdos aos seus sócios a deüdamente arrolados.

CAPÍTULO\rI
DAS DrSpOSrÇÔES FTNAIS E TRÀNSITóRIAS

AÍl, 42' - Os casos omissos n€ste Estatuo serão dirigidos pelo Conselho
Executivo e na impossibilidade deste, pela Assembléia Geral ambos com
respaldo na lei n" 5.764/71.

ArL 43o - Fica eleito o Fórum da Comarca de Jaciara ou onde estiver
estabelecida a sede da ARCA.

Arí 44'- Este estatrto passará a ter vigor imediatamente após o seu
registro, revogadas as disposições em contrário.

O presenrc estâtuto foi aprovado em Assembléia Geral em 02 de
setembro de 2002.

I'

Art 39'- O exercício financeiro será de Dezembro a Novembro do ano
subseqüente.

I
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

MTNUTA DE coNTRATo DE coNcEssÃo oe uso No. oLl2ooT

- ACORDO QUE ENTRE SI
CELEBRAM DE UM LADO O
NutrrrcÍpro DE JAcIARA E DE
ourRo LADo n rcsocnçÃo
RURAL cANTTNHo Do Ácape -
ARcA, PARA corucessÃo DE uso
DE AREA RURAL PARA
DESENVOLVIMENTO DE
ATIVTDADES oe ruenrureçÃo oe
PRoGRAMA DE REcUPERAÇÃo oe
DEPENDENTES quÍurcos.

o nuxtcÍpto DE JACTARA - EsrADo DE ,,tATo GRosso, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPI/MF sob o no. 03.347.135/0001-16,
com sede à Avenida Antonio Ferreira Sobrinho, 1.075, Centro, nesta cidade,
neste ato devidamente representada por seu Prefeito Municipal Sr. MAX IOEL
RUSST, brasileiro, solteiro, comerciante, poftador da Cédula de identidade RG
no. 6.244.800-8 SSP/PR, inscrito no CPF sob o no. 777.O51.901-25,
domiciliado e residente à Rua Ibitinga, no. 896, nesta cidade, doravante
denominado pROpRlffÁRIO, de outro lado o(a) Associação Rural Cantinho
Ágape, inscrita no CNPI sob no. 02.815 .4A7/0007-96, com.eede na Av. Antônio-
Ferreira Sobrinho, 1181, Centro, laciara/MT, neste ato' presentada por

brasileiro(a), estado civil, profissão, pdrtador da Cédula
de Identidade sob o n. e CPF n.

residente e domiciliado(a)
, doravante denominado(a)

USUFRUTUARIO (A),
DE IMOVEL, com fu
condÍções seguintes:
Cláusula Primeara - DO OBTETO: O presente instrumento confere à
USUFRUTUÁRIA a capacidade de usar as utllidades, as benfeitorias e os frutos
da área rural, contando com 3 ha, de propriedade do Municíplo de Jaclara,
localizada na BR 364, no Município de Jaciara, sentido Jaciara-Cuiabá. A área
refere-se às instalações onde funcionou a antiga Escola Agrícola,
cláusula segrm«fa - DA FINALIDADE| o bem imóvel, especiflcado na
Cláusula Primeira, poderá ser utilizado pela Usufrutuária, excluslvamente em
atividades relacionadas a'Programá de Recuperação de Dependentes Químicos

resolvem celebrar o presente CONTRATO DE USUFRUTO
lcro na Lei no 10.406/02 e mediante as cláusulas e

do Município de Jacia ra.
CIáusula Terceira - DAS oBRIGAçôES:
I. A USUFRUTUÁRIA obriga-se a:
a) Utilizar-se do imóvel exclusivamente para atividades determinadas,
empregando todo o zelo na conservação.
b) Não reatizar qualquer benfeitoria, ou alteração no imóvel, sem autorização
expressa do(a) Proprietário(a ).
c) Responsabilizar-se por qualquer dano ocasionado pelos intemos,

-!, \- Av. Antonlo Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^(

Pref e 1!-rq de

JACIARA
F-::.-Ji:ffil
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipo! de Jocioro

d) Utllizar móveis, equipamentos, veículos e utensílios, que não lhe pertençam,
apenas com autorização do(a) proprietário(a).
e) manter preservado o meio ambiente, como: matas ciliares, nascentes, etc.
II. O(A) Proprietário(a) obriga-se a:
a) Permitir a utilização do imóvel para que a Usufrutuária desenvolva suas
atividades.
Cláusuta Quarta - DA EXTINçÃO: O presente Contrato, extinguir-se-á:
a) No prazo final do presente instrumento, sem renovação mediante Termo
Aditivo;
b) Por utilização, do bem ora autorizado, diversa da estipulada neste
instrumento;
c) Por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notiflcação
por escrito e antecedência mínima de seis meses;
d) Pelo descumprimento de quaisquer das condições aqui arroladas ou
dispostas na legislação pertinente.
C!áusula Quinta -'DOS BENS MóVEIS: Os bens móveis, pertencentes ao(à)
Proprietárlo(a), utilizados para desenvolvimento de suas atividades no bem ora
cedido, contlnuam sendo de domínio desta, não se incorporando no patrlmônio
da Usufrutuária.
Cláusula Sexta - DO PRAzo: O prazo do presente inicia-se em

com término em (5 anos).
Ctáusula Sétima - DO FORO: Fica eleito o foro da Justiça Estadual de Mato
Grosso, Comarca de Jaciara, para dirimir quaisquer dúvidas do presente termo
de concessão de uso com a exclusão de qúalquer outro por'rnais privilegiado
que seja. !' 

Éara firmeza e como prova de assim ajustados, lay'ra-se o presente
Instrumento de contrato'de Uso no. ol/2007 - em 2 (duaslivias de igual teor,
que passam a serem assinados por todos, na presença de festemunha§ abaixo
subscritas.

Jaciara, 

- 
de

Pelo Proprietário

Pela Usufrutuária

TESTEMUNHAS:
13

Nome:r
Nome

de 2OO7.

J\L Píefeilur_ro-é€

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (ó6) 3461-2255),o,.(
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

SUSBTITUTIVO

Ao Proieto de Lei no 40 de, O9 de novembro de 2OO7

'DrsPõE SOBRE AUTORTZAçÃO aO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PARA FIRMAR CONTRATO DE

CONCESSÃO DE USO DE BENS

rMóvEL MóvErs E urENsÍLros DE

PROPRIEDADE DO MUNICIPIO
COM A ASSOCIAçÃO RURAL

CANTINHO DO ÁGAPE. ARCÂ, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS-

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, MAX JOEL RUSSI.

Faço saber que a Câmara dos Vereadores de Jaciara

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

AÍL 10 - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a
firmar CoNTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO, a títuto
gratuito, com a ASSoctAçÃo RURAL CÂNTINHo Do ÁcApE - ARCA,

pessoa jurídica de Direito Privado, CNpl No 02.8L5.4*7/0001-96, sem
fins lucrativos, declarada de utilidade pública pela Lei Municipal no 93g,
de 12 de dezembro de 2003 e pela Lei Estadual no g.4gg, de 23 de maio
de 2006. (D.O. de 23/tO/2O06), no 24,358, de parte da área da Escola

Agrícola Buriti.

rrc Jurrcê, 1301 -Centrc-CEP 78.820-000 - Cx. Foslol 49-JocioÍo -MT- Fone: (óó) 34ól-3090/3080- E-moil: cmloc@vsp.com.bÍ
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

§ 20 - A presente concessão de direito de uso será por

prazo determinado de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por mais

05 (cinco) anos, prazo esüe que terá inlcio a partir da assinatura do

contrato.

Art. 20 - Fica a concessionária autorizada a utilizar

todas as dependências, móveis, utensílios e rede elétrica, lavrando

laudo de vistoria e quantidade existente e fazendo constar do contrato

a responsabilidade por danos ocorridos.

Parágrafo único - Do contrato de concessão deverá

constar a responsabilidade da concessionária quanto ao pagamento de

consumo de energia elétrica.

Art. 30 - Do contrato de concessão de direito de uso

deverá constar cláusula de comprometimento da concessionária para

com o meio ambiente, como matas ciliares, nascentes e outras,
responsa biliza ndo-se por danos que venham a ocorrer, ressalvados os

causados por fenômenos naturais.

Art. 40 - O imóvel acima aludido, objeto do

Instrumento de Concessão de Uso a ser firmado, terá suas cláusulas
regidas pelos princípios de Direito Administrativo.

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

§ lo - O ímóvel, com área de 03 ha, objeto da presente

concessão, destina-se exclusivamente às instalações da Concessionária,

para a implantação de Programa de Recuperação de Dependentes

Químicos do Município de Jaciara-MT,

2

Ruo Jurucê, l30l -Cenno-CEP 78.820{00 -Cx. Poíol 49 - Jocioro -MÍ-Fone: Íóó) 34ól-3090i 3080-E-moil: cml5c@vsp,côm,bÍ



lu
,-r

Eâ=-q
ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art. 50 - Findo o presente instrumento de contrato de

concessão de direito de uso à título gratuito, o imóvel em referência

deverá ser restituído à Municipalidade, com o laudo de vistoria a ser

firmado entre as partes.

GABINETE DO VEREADOR
EM 21 DE NOVEMBRO DÉ2OO7

,OAO MENDES DE SOUZA
VEREADOR

3
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Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Gomiddão ôs GondÍiÍuiçío,SudÍiçn s Bsün{lo

Gomid§ão os 9ofiÍito @rbonn s ffisio flmhisnts

nu.^lróRro

t - %xAa6igão da,'lllaüaio an, %xarno

'lrata-se de pedido de autorização do Executivo para conceder direito de uso à

Associação Rural Cantinho Ágape - ARCA, de parte da área da Escola Agrícota do

Município (Buriti), para implantação de Programa de Recuperação de Dependentes Químicos
do Município de Jaciara. Este o objetivo único da concessão. Fixa o prazo de 5 (cinco) anos e

apresenta minuta do contrato a ser firmado.

tt- Q.udtac*bA?drtor,

As Comissões conjuntas cabern, por tanto, apreciar a constifucionalidade e a

legalidade, a técnica legislativa, bem como as questões de mérito.

Não obstante o acima exposto, forçado apresentar wn Substilutiw, ainda que retirado
tenha sido o Projeto para se fazer ajustes, mas que, mesmo assim, voltou pecando quanto aos

aspectos relacionados à esta técnica legislativa e a naturezâ do instrumento contratual a ser
firmado, recomendando, na elaboração do referido contrato, a observação de que trata-se o
mesmo de um contalo administrativo, portanto, e não particular, €m que temos de um lado o
Poder hiblico como concedente: e, de outro lado, a concessioniário ou usuária.

São as conclusões

Gabinete do Vereador em, 2l de novembro de 2007 .

Vereador Josias Melo de Almeida
Vice.Presidente da CPUMA e Relator
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Reunião Conjunta - Art- 103 do RI
PRoJETO DE LEI N',.40, DE 09 DE NOyEMBRO DE 2007.

PARECER
RELATOR: Vereador Josias MeIo de Almeida

As-sim, o substitutivo ora apresentado é legal e çonstitucional, obcdece a tecnica
legislativ4 consequentexncntc de acordo com os aspoctos jurídicos e, nos as?ecto material,
apto a ser aprovado.
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÀUARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

tll - $ecieao fu A,ontrc,to*

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Política Urbana e Meio
Ambiente reunidas em conjunto, conforme dispõe o aÍigo 103 do RI desta Cas4 consignam

a sua decisão, data infra.

VOTOS

0 Vereador Ademir ; com as conclusões do Relator
Presidente da CCJR

25 -/.1
O Vereador Jo

Vice-Preside
Mendes de Souza; pelas conclusões do Relator
da CCJR

O Vereador oares; com a§ coÍclusões do Relator.
Em exercicio da C

O Vereador conclusões do Relator.
Secretário da

<-
t 4t

O Vereador J Mêndes de Souza; com as conclusões do Relator
Em exercÍc da CPUMA

Sala das Comissões em, 2l de novembro de 2007.

Vereador Josias Melo de Almeida
Yice-Presidente da CPUMA e Relâtor
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() Vereador Josies Melo de Almeida: com as minhas conclusões
Vice.Presidente da CPUMA



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

conclusÃo FINAL - De acordo com as disposição do § 1" do art. I02. do Regimento

il;;;..t cas4 face à decisão unânime da comissão de constituição, Justiça e Redação -
õàã".;;õ;;ã" de Política Urbana e Meio Ambiente, o presente Relatoriose transforma

em PAREGER FAVORAVEL a aprovação da matéria do Substitutivo ao Projeto de Lei n'

nó, a" OS de novembro deZ111,p"lo."u. aspectos constitucional, legal, regimental , técnica

f"Érf"tiru, gramaticalidade e lógica, ban como pela oportunidade e conveniência da matéria'

Vererdor Josias Melo de Almeida
VicePresidente da CPUMÂ e Relator
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ESTADO DE MATO GROSSO

Salas das Comissões,
EM, 2l de novembro de 2007.


